REQUERIMENTO Nº  169 / 2005

Sr. Presidente,
Considerando a existência dos problemas relacionados às minorias raciais, em especial a dos negros da nossa sociedade. E a necessidade de se buscar alternativas possíveis para a solução dos problemas correspondentes;

Considerando que se encontra embutido nas pautas das discussões por todo país, a política que institui os Programas das Ações Afirmativas, em especial a que visa reservar cotas para negros nas Universidades, bem como da inserção de pessoas de raça negra no mercado de trabalho, necessitando ainda, de maior empenho das autoridades públicas e de maior compreensão por parte de significativa parcela da sociedade brasileira, que por falta de sensibilidade social ou por falta de informações fidedignas a respeito, desconhecem ou não dão a devida importância histórica ao papel do negro no processo de construção de nosso país;    

Considerando que o reconhecimento aos direitos das comunidades negras torna-se processo fundamental no trabalho de resgate a uma das maiores dívidas sociais existentes em nosso país;

Considerando que, pela importância da matéria, cabe a todos, especialmente aos políticos e às autoridades competentes, provocar um comportamento social, objetivando corrigir os efeitos presentes da discriminação praticada no passado e a falta de uma consciência mais efetiva da necessidade da construção de uma sociedade igualitária;

Considerando que as ações adotadas no nosso município são conseqüências de lutas contra a discriminação racial, onde, numa composição de forças entre o Conselho Municipal de Defesa dos Interesses dos Negros, de ativistas, de políticos e outras autoridades, toda a sociedade bebedourense se mobilizou em torno da questão, considerada justa, na busca por mais justiça social, resultando, dentre as conquistas, na promulgação da Lei Municipal nº 3250, de 13 de fevereiro de 2003, que cria o Programa de Ações Afirmativas;

Considerando que a partir da Lei nº 3250, o Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro – Victorio Cardassi reservará 20% (vinte por cento) das vagas em todos os seus cursos de graduação e pós-graduação aos candidatos negros e, também, o mesmo percentual de bolsas de estudos concedidas aos estudantes negros;

Considerando que as vagas destinadas aos candidatos negros nos cursos disponíveis na instituição, vimos, através dos editais dos processos seletivos publicados, acompanhando o devido cumprimento da Lei nº 3250. Já em relação às bolsas de estudo concedidas, fica difícil o acompanhar se a cota destinada, de 20%, reservada aos alunos negros da instituição vem sendo cumprida, conforme estabelece o § 2º do Artigo 5º da respectiva Lei, regulamentada no Decreto nº 5422, de 19 de novembro de 2003;
Considerando, ainda, que dentre os deveres do Vereador consta o de respeitar e cumprir as Constituições Federal e Estaduais, a Lei Orgânica do Município e as leis, assim como o de defendê-las quanto ao cumprimento. E, para tanto, precisa buscar informações que fundamentem sua tarefa de fiscalizar.

REQUEIRO à mesa, ouvido o douto plenário, nas formas regimentais, para que seja oficiada a Diretora do IMESB – Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro “Victório Cardassi”, Profª. Drª. Fátima Rotundo da Silveira, para que nos informe as seguintes indagações referentes às bolsas de estudos concedidas pela instituição:

1 - Atualmente o processo de concessão de bolsas encontra-se normalizado;

2 - O procedimento adotado para a concessão obedece o critério estabelecido no Decreto nº 5422, de 19 de novembro de 2003, que estabelece 20% das bolsas de estudos concedidas pela instituição aos estudantes negros;

3 – Quantas bolsas de estudos são concedidas atualmente e, destas, qual a situação quanto ao cumprimento do que estabelece o Decreto nº 5422/2003;

4 – Qual o tempo necessário ao processo de concessão, para que se defina os alunos que serão contemplados com a Bolsa de Estudos;

5 – Sendo o período de inscrição à concessão de Bolsas de Estudo estabelecida até 30 de novembro do ano que precede o benefício (Art. 4º do Decreto nº 5072, de 31 de janeiro de 2003), portanto anterior ao resultado do processo seletivo que define o ingresso do aluno no 1º ano de curso da instituição, qual conseqüência haveria, ao processo de concessão, se a data de inscrição fosse estabelecida até meados de fevereiro do ano do benefício, quando poderia contemplar, também, alunos que acabaram de ingressar na instituição.  

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 23 de agosto de 2005.

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo
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